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O ESTADO TUTOR DA IMPRENSA*
Numa época de crise tão profunda torna-se temerário garrotear a imprensa com medidas policiais de censura jornalística. As fontes de informação não podem deixar de ser livres, como de ser livre a divulgação de fatos anti-sociais. Não devemos querer nunca que nada se esconda; nem nunca permitir que atos lesivos tenham a proteção do silêncio ou a tutela absurda da contumaz impunidade. O que aconteceu recentemente na Venezuela demonstra que o Estado continua o mesmo de décadas anteriores, severo na sua intervenção desmedida, nada liberal no ajuizamento de acontecimentos, parcial nas soluções políticas. O mundo avançou, as técnicas evoluíram, globalizou-se a informação, sem que o Estado compreendesse a importância que possui uma imprensa liberta das influências solertes.
Na verdade, não precisamos de leis de imprensa e nem de leis que limitem atividades jornalísticas. A calúnia, a injúria ou a difamação, já hoje em dia não têm os aspectos nocivos de antigamente. O caluniado, o injuriado ou o difamado, encontra na legislação comum penal os recursos apropriados à sua defesa, meios judiciários capazes de reprimir à exaustão ofensas resultantes da palavra falada ou escrita. Não há mais razão nenhuma do Estado colocar-se como tutor da imprensa tal como ela atualmente existe nos países civilizados. De continuar editando leis, como esta em curso no Congresso Nacional, criando figuras delituosas imprecisas, avocando situações estranháveis, traindo o direito de pensar livre, impondo restrições soeses a uma profissão cujo mister é dar notícias e com isso orientar a nação.

Não, o Estado político não pode ser tutor da imprensa. Sequer pode ser dono da verdade dos outros. Não cabe a ele, nem é da sua função, disciplinar atividades liberais. Isso porque o problema da responsabilidade é uma questão constitucional com repercussão nas leis civis ou penais, conforme relação jurídica estabelecida. Não se evitando penação quando os fatos apontarem violação dos direitos consagrados.

Apenas uma lembrança conhecida: qual a lei que determinou a renúncia de Nixon depois das denúncias do "Washington Post"? Nenhuma. O mesmo vem acontecendo na França, Inglaterra ou Itália, onde individualidades aliás notáveis se vêem despojadas das funções, sobretudo daquelas funções que exigem probidade nó exercício, conduta moral ilibada, exação no cumpri- mento dos deveres públicos/administrativos.

Na paz ou na guerra, nas crises ou nos momentos felizes, só através da imprensa sabemos o que é criticável ou não, o que é denunciável ou não, somente através dela chegamos a atos e fatos de interesse geral, social ou particular. Procuramos o caminho mais corre- to para a sociedade sabendo que os valores humanos devem ser respeitados conforme razões que até a própria razão possa desconhecer. Nos grandes períodos da história, foi a presença da imprensa livre sempre reconquistada, que permitiu que as sociedades políticas pudessem respirar, conviver com as aspirações humanas, pudessem reagir contra os abusos e manifestarem-se contra todas as formas de violência, de crimes ou de distorções sociais. Antes e após revoluções jornais defenderam idéias e com a defesa de idéias a própria liberdade pública.

Calar, não é um pressuposto que  sirva ao sentimento das civilizações, sejam elas do primeiro ou do último mundo. Silenciar, é uma maneira inconfessa de aplaudir equívocos palpáveis. Se o calar ou o silenciar resultam de formas autoritárias, então passam a dominar a escravidão intelectual, a despersonalização moral do homem, a opressão política ou econômica, todos os meios de esmagamento da cultura.

Não calar, nem silenciar, embora envolva responsabilidade, não é um problema maior porque é um problema regulado por leis naturais em todos os países e pelo sabor cogente da livre crítica contestatória. Ninguém deixará de responder pelo que diz, fala ou escreve, publica ou divulga. Liberdade, com responsabilidade, é o dilema em questão. Vivo, atuante e permanente, nas equações jurídicas.
Uma nova lei de imprensa está sendo pensada nos subterrâneos legislativos. Uns afirmam que já está em andamento procedimental. Outros dizem que está em estudos nas comissões técnicas. Sobre ela, não sei os motivos, paira um descaso sepulcral. A rigor já devia ter chegado ao debate público. Numa atmosfera de mistérios se cogita novamente de fazer o Estado tutor da liberdade de imprensa.
Já tivemos aqui no Brasil outras leis absurdas, incompatíveis com o ideal republicano, para não dizer democrático. Um diploma que durou muito, chamada lei malaia, marcou larga época política. Depois da malaia, outras decisões legais interviram quebrando jornais, levando à liquidação empresas jornalísticas, tirando da função probos especialistas, submetendo à política o direito de opinião.
Temo por leis laboradas apenas para servirem o poder político. São por assim dizer ordenanças de exceção nas cartas constitucionais. Para mim bastam os ditames contidos nas Constituições. Não precisamos de processos especiais, nem de juízos especializados. A justiça comum tem condições na legislação para dirimir conflitos de opinião. Para avaliar a lesão moral e aplicar penas pertinentes.

O importante, nesta fase criticável da política brasileira, é possuirmos uma imprensa livre nas suas manifestações jornalísticas, tão livre quanto possa ser para frear desmandos delituosos, capaz de impedir desvios de conduta administrativa. A consolidação do regime, sua moralização, depende dela livre na sua alta função constitucional. O que se faça contra, chama-se mediavizar a liberdade.
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